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Aproximadam~nte 150 anos se pas­
saram entre a formulfção das proposições 
de Marx e Engels parJ: o ensino e o contex­
to educacional que vi enciamos atualmen­
te. Tal fato poderia n s levar a indagar so­
bre a validade de rem@ntar ao pensamento 
desses autores sobre q}estões educacionais, 
afinal, que contribuiç~es poderão trazer ao 
fenômeno educativo epncepções de ensino 
formuladas em um c9ntexto sociopolítico­
econômico tão distin~o e temporalmente 
tão longínquo? i 

A pergunta f01jmulada toma como 
base uma premissa qjie é apenas parcial­
mente verdadeira. Edibora sejam contex­
tos diferentes, separa)ios por um século e 
meio de história, período em que o avanço 

' científico-tecnológico <(iperacionalizou pro-
fundas transformaçõe~ nas relações mate­
riais, gerando possibilidades de uma exis­
tência humana mais qo11fortável, o acesso 
a esses bens materiai~ e culturais não foi 
generalizado. Há situ~ções nas quais per­
sistem relações saciai~ de exploração e ex­
clusão similares (em !certo sentido, mais 
graves) às do século lpassado, atingindo 
amplas parcelas da ~\i.manidade neste fi­
nal de milênio. Assil[n, refletir sobre o 
papel da escola e sua~ contribuições para 
a construção de uma ~ociedade que opor­
tunize melhores con4ições de existência 
para todos, e não apet\as para uma parce­
la da população, pare~e-nos um tema ain-
da atual. ! 

Em se tratando'! de educação, os da­
dos relativos ao analf4betismo, à repetên­
cia e à evasão escolari revelam que a so­
ciedade brasileira viv~ncia um verdadeiro 
apartheid cultural. É !inegável que houve 
uma ampliação signi~cativa no acesso à 
escola. Se, na década ~e 1950, o índice de 
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escolarização entre crianças de 7 a 14 anos 
era de 38%, no decênio de 1990 esse nú­
mero se elevou para 86%. São estatísticas 
interessantes, mas que não revelam os 
bastidores do cenário educacional, onde o 
percentual de analfabetismo ainda é de 20% 
entre população com idade superior a 14 
anos3 , e as pesquisas evidenciam que ape­
nas 39,2% das crianças concluem o ensino 
fundamental, levando, em média, doze 
anos para chegar à 8º série4 • 

Diante desse quadro, o desafio colo­
cado para Marx e Engels em meados do 
século XIX está na ordem do dia neste fi­
nal de século XX: pensar uma escola que 
possa dar conta dos interesses e das neces­
sidades das classes trabalhadoras. Na ver­
dade, o desafio atualmente parece maior. 
Precisamos pensar também naquele exér­
cito de indivíduos excluídos do mundo do 
trabalho. Possivelmente, as respostas con­
cretas a serem dadas hoje não sejam as 
mesmas, sob pena de instrumentalizarmos 
a teoria de modo a torná-la doutrina eter­
namente válida. Porém, resguardados os 
diferentes contextos, constatamos que os 
fundamentos epistemológicos e metodoló­
gicos marxianos têm inspirado diferentes 
proposições pedagógicas consideradas na 
atualidade como críticas'. 

Nosso objetivo, neste estudo, é co­
nhecer as principais concepções de Marx e 
Engels em matéria de educação e ensino, 
analisando-as no contexto social, econômico 
e educacional em que são erigidas em mea­
dos do século passado. Trata-se de uma 
sistematização de idéias, uma vez que nos 
colocamos o propósito de fazer uma leitu­
ra de autores que examinaram profunda­
mente as obras de Marx e Engels e que, 
com base nelas, configuraram uma peda-
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gogia marxiana'. Eventualmente, extraí­
mos diretamente das obras de Marx e 
Engels citações que possam ilustrar a te­
mática em questão. 

O estudo do pensamento pedagógico 
marxiano é dificultado, conforme relata 
Nogueira, pelas "descontinuidades e ambi­
güidades do pensamento" e pela "ausência 
de análise a certas dimensões do problema, 
em particular a falta de respostas ao nível 
da aplicabilidade das propostas pedagógicas 
e de um maior desenvolvimento da ques­
tão dos conteúdos do ensino"7

• 

Na verdade, Marx e Engels chega­
ram a formular algumas proposições sobre 
o ensino, pressionados pelas exigências das 
circunstâncias históricas, ao fazerem a crí­
tica às situações que o capitalismo havia 
criado e levantarem indicativos para a cons­
trução de um projeto alternativo de socie­
dade. Como sabemos, não eram pedagogos 
e jamais escreveram um texto dedicado 
exclusivamente à temática educacional. 

Na impossibilidade de abordar todas 
as questões referentes à educação, elenca­
mos algumas que, em nosso juízo, são cen­
trais na produção de Marx e Engels. Inicial­
mente, discutiremos o contexto em que os 
autores estavam inseridos; após, apresen­
taremos as proposições sobre a formação 
do homem unilateral, a união ensino e tra­
balho, a estrutura e a dinàmica escolar. 
Finalmente, teceremos algumas considera­
ções em torno das possibilidades históricas 
das idéias educacionais expressas no pen­
samento de Marx e Engels. 
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CENÁRIO SOCIOECONÔMICO­
EDUCACIONAL 
DO SÉCULO XIX 

Os trabalhos de Marx e Engels cons­
tituem a tentativa de dar uma resposta aos 
sérios problemas criados pela Revolução 
Industrial, especialmente na Inglaterra do 
século XIX. Não serão os primeiros a con­
testar as dificeis condições sociais impos­
tas pela consolidação do modo de produção 
capitalista. Há que considerar toda a pro­
dução dos socialistas utópicos e dos anar­
quistas que, em certa medida, influencia­
ram o pensamento dos autores em questão. 

O advento da Revolução Industrial 
assinala a passagem da produção baseada 
em relações com resquícios feudais para 
um tipo de produção em que o capital e o 
trabalho estão definitivamente separados, 
o que entendemos sob o conceito de produ­
ção capitalista. A principal transformação 
que se evidencia aqui é a substituição da 
ferramenta, até então uma extensão da 
mão humana, por mecanismos cada vez 
mais complexos, que vão gerar o aumento 
da produção, não mais definido pelos limi­
tes da resistência fisica do operário, mas 
pelas possibilidades da própria máquina. 

Em linhas gerais, esse novo proces­
so de produção pode ser caracterizado pelo 
estabelecimento de graodes unidades fabris, 
em que predomina a mais intensa divisão do 
trabalho; por um aumento sem precedentes 
da produção; pelo slU'gimento de um. novo 
tipo de trabalhador, o operário, que trabalha 
em conjnnto no interior das fábricas, reali­
zaodo atividades fragmentadas, desconhe­
cendo o processo de produção no qual está 
inserido; e, finalmente, pela exploração em 
larga escala do trabalho feminino e infantil. 
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A consolidaçã~ do capitalismo criou 
rígidos padrões de tr4balho e instituiu con­
dições desumanas dei existência, conforme 
destaca Henderson: ', 

i 

As queix(fs mais sérias dos ope-
rários dJs fábricas e das mi-

"' 1 • • nas re1 e fiam-se a excessivas 
horas d~ trabalho, salários 
baixos, rrfultas, e ao sistema de 
permutaf .segundo o qual os 
patrões 11~avc:zm em gênero e 
não em ãinheiro. Os homens, 
as mulh~res e as crianças tra­
balhavarl,i doze horas ou mais 
por dia ~ estavam exaustos 
quando fegressauam à casa. 
Visto a c~rtos patrões interes­
sar que a4 máquinas trabalhas­
sem con*'nuamente, introdu­
ziam-se turnos noturnos em 
algumas iindústrias. O núme­
ro de did!p de trabalho no ano 
aument~va. Por vezes o do­
mingo e*a dia de trabalho 
também, 

1

1 apesar dos protestos 
da Igrej~'· 

O recrutamehto de mulheres e 
crianças para o trabaliho foi favorecido pela 
mecanização das fáb:Hcas, uma vez que o 
uso da máquina disf1ensava a força mus­
cular, exigindo maibr flexibilidade dos 
membros, o que era oferecido pelo traba­
lho feminino e infan~il. Não se recorreu a 
esse tipo de trabalha,<lores por necessida­
de de mão-de-obra, i!nas como estratégia 
dos fabricantes para ~eduzir custos de pro­
dução, tendo em vist4 os salários billxíssi­
mos que eram pagos às crianças e mulhe­
res. Além disso, o trabalho feminino e in­
fantil permitia ao c~pitalista forçar para 
baixo o salário do ad4o, em razão da abun­
dante oferta de mão-de-obra no mercado'. 
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Esse contexto é ilustrado pelas palavras de 
Huberman: 

Pagavam os menores salários 
possíveis. Buscavam o máxi­
mo da força de trabalho pelo 
mínimo necessário para pagá­
/as. Como mulheres e crianças 
podiam cuidar das mrúzuinas e 
receber menos que os homens, 
deram-lhes trabalho, enquanto 
o homem ficava em casa, sem 
ocupação. A princípio, os do­
nos das fábricas compravam o 
trabalho das crianças pobres 
nos orfanatos; mais tarde, 
como os salários do pai operá­
rio e da mãe operária não eram 
suficientes para manter a fa­
mília, também as crianças que 
tinham casa foram obrigadas 
a trabalhar nas fábricas 10• 

É nesse contexto socioeconômico 
que Marx e Engels formulam proposições 
sobre a necessidade e a viabilidade de se 
construir um sistema educativo que pro­
movesse a emancipação da classe trabalha­
dora e desenvolvesse a potencialidade hu­
mana na sua totalidade. Denunciam o ca­
ráter ideológico dos conteúdos do ensino 
transmitidos aos operários nas escolas cria­
das pela burguesia. Criticam o instrumen­
talismo dessas escolas que, segundo eles, 
nada mais fazem do que legitimar a divi­
são social e técnica do trabalho. Propõem­
se o desafio de responder à pergunta: 
"Quais conhecimentos, que tipo de instru­
ção convêm aos trabalhadores?" 

Am.bos tinham clareza sobre a inca­
pacidade e a ausência de interesse da es­
cola burguesa em oferecer um ensino que 
levasse em conta a realidade da criança 
trabalhadora e a instrumentalizasse para 
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a transformação dessa realidade. Nas pa­
lavras de Nogueira, "para Marx e Engels, 
a educação se coloca como um dos fatores 
em jogo na luta de classes. Trata-se de for­
necer aos operários mediante um ensino 
concebido de outro modo - os elementos que 
lhes permitem estabelecer um controle 
real sobre as suas condições efetivas de 
trabalho"11

• 

Tratava-se, em síntese, de desenvol­
ver uma educação escolar que proporcio­
nasse aos trabalhadores o acesso aos sabe­
res necessários para superarem a divisão 
social e técnica do trabalho, assegurando­
lhes o domínio sobre todo o processo de 
produção. 

A FORMAÇÃO DO HOMEM 
ONILATERAL 

Marx desenvolve, ao longo da sua 
obra, uma profunda reflexão sobre o tra­
balho, entendido na sua acepção positiva 
como atividade vital humana ou manifes­
tação pessoal do indivíduo, identificando­
se com a própria essência humana. Ocor­
re que, sob a égide do capitalismo e, con­
seqüentemente, da propriedade privada 
dos meios de produção, o trabalho assume 
um caráter de alienação, promovendo a 
unilateralidade do homem. Nas palavras de 
Marx, 

o trabalhador torna-se tanto 
mais pobre quanto mais rique­
za produz7 quanto mais a sua 
produção aumenta em poder e 
extensão( ... ). Com a valoriza­
ção do mundo das coisas au­
menta em proporção direta a 
desvalorização do mundo dos 
homens. O trabalho não pro­
duz apenas mercadoria; pro-
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duz-se também a si mesmo e 
ao trabalhador como uma mer­
cadoria e justamente na mes­
ma proporção que produz 
bens12

• 

Na sociedade dividida em classes, 
proletários e capitalistas não se constituem 
como indivíduos, mas como membros de 
uma classe, sendo subsumidos por ela. Em 
tal sociedade, o homem só consegue desen­
volver-se unilateralmente. Segundo a rea­
lidade, o homem é unilateral, mas, segun­
do a possibilidade, é onilateral. É com essa 
perspectiva do desenvolvimento completo, 
multilateral, das necessidades humanas e 
da capacidade de sua satisfação que Marx 
trabalha. Manacorda coloca a questão nos 
seguintes termos: 

A onilateralidade é, portanto, 
a chegada histórica do homem 
a uma totalidade das capaci­
dades produtivas e, ao mesmo 
tempo, a uma totalidade de 
capacidade de consumo e pra­
zeres, em que se deve conside­
rar sobretudo o gozo daqueles 
bens espirituais, além dos ma­
teriais e dos quais o trabalha­
dor tem estado excluído em 
conseqüência da divisão do tra­
balho"'. 

A preocupação com a formação do 
homem onilateral tem grandes implica­
ções pedagógicas_ Marx entendia que, 
para reintegrar a unilateralidade huma­
na, impunha-se a exigência de unificar as 
estruturas das ciências com as da produ­
ção. Não desejava ele a extensão a todos 
de uma cultura tradicional, tal como era 
ministrada nas escolas criadas pelas clas­
ses dominantes; tampouco, via validade na 
permanência da formação dada às classes 
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produtivas, merameiitte prática, artesanal. 
O homem onliateral só se efetiva­

ria completamente, ~egundo a visão mar­
xiana, após a revoluç~o proletária, todavia 
o seu embrião pode~ e deveria ser gesta­
do nas condições re~is de existência ou 
seja, na sociedade capitalista. ' 

1 

- i 

UNIAO ENSIN<!> E TRABALHO 

A união ensintj e trabalho constitui­
se no eixo central do !pensamento pedagó­
gico de Marx e Enget. O progresso tecno­
lógico do século XIX e o estabelecimento 
da grande indústria promoveram signifi­
cativas alterações na~ relações de trabalho. 
Se, nos estágios cap\talistas anteriores -
cooperação simples d manufatura-, o tra­
balhador sofre, grad:itivamente, uma per­
da do controle sobre à produção, no siste-

' ma fabril esse fenôn\eno se radicaliza. 
A descoberta de outras forças mo­

trizes, principalmente o vapor, gera e di­
namiza a mecanizaçãp da produção, impul­
sionando definitivrutjente a divisão do tra­
balho no interior da fiíbrica. Dicotomizam­
se as relações de trab~lho entre um peque­
no grupo altamente e~pecializado, composto 
por técnicos e engenheiros, e uma grande 
massa de operadore~ de máquinas e auxi­
liares, cuja função é eb<ercida sem a exigên­
cia de qualquer conb~cimento mais amplo 
sobre o processo de Ji>rodução. 

A maquinofatij.ra aprofunda a sepa­
ração entre o traball\o de concepção e o de 
execução no interior !do sistema de produ­
ção; dicotorniza a rel~ção teoria e prática, 
opõe trabalho intelectual e trabalho manu­
al. Para Marx e Eng~ls, essa divisão capi­
talista do trabalho qqe se opera no interior 
da fábrica, parcelan4o cada ofício em múl-
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tiplas atividades, é o reflexo da divisão so­
cial do trabalho que se expressa na catego­
rização das profissões no seio da socieda­
de, segundo os diferentes setores de pro­
dução - agricultura, indústria, comércio. 

As proposições marxianas e engel­
sianas sobre a associação entre o ensino e 
o trabalho produtivo têm, pois, o sentido 
de apresentar uma alternativa educacional 
que possibilite a recuperação da integrali­
dade do homem, comprometida pela divi­
são social do trabalho no sistema capitalis­
ta. 

Em que consiste, efetivamente, essa 
proposição é o que procuraremos explicitar 
nesta parte do estudo. Em 1848, em o Ma­
nifesto comunista, são elencadas dez me­
didas que propõem a transição para a so­
ciedade comunista. A décima proposição 
trata da educação nos seguintes termos: 
"Educação gratuita para todas as crianças 
em escolas públicas. Abolição do trabalho 
infantil em fábricas do modo atual. Combi­
nação de educação com produção indus­
trial."14 

Como podemos observar, Marx e 
Engels admitem o trabalho infantil, desde 
que sob condições condignas e combinado 
com a educação em escolas politécnicas. 
Em 1875, mais de duas décadas após a pu­
blicação do Manifesto, os autores declara­
vam: 

A interdição geral do trabalho 
da criança é incompatível com 
a própria existência da grande 
indústria, ela nada mais é, 
portanto, que um desejo ingê­
nuo e sem nenhum alcance. 
Sua realização - se isto fosse 
possível - seria reacionária, 
pois, desde que se garanta uma 
rigorosa regulamentação do 



tempo de trabalho segundo as 
faixas etárias, bem como ou­
tras medidas de proteção das 
crianças, o fato de combinar, 
desde tenra idade, o trabalho 
produtivo com a instrução 
constitui-se num dos mais po­
derosos meios de transforma­
ção da sociedade atual15• 

O autor concebe a necessidade do 
trabalho infantil como um fato irrefutável 
na sociedade capitalista e propõe um tipo 
de ensino que leve em conta as condições 
de existência da criança trabalhadora e, por 
meio dele, criem-se as condições para 
transformações sociais mais profundas. 

Na interpretação de Nogueira 
(1993), Marx propõe "um ensino de caráter 
tecnológico, onde o produtor pudesse ad­
quirir os conhecimentos científicos que lhe 
permitissem alcançar a compreensão crí­
tica de sua experiência concreta de produ-
zir L'.'b · " 16 E d na ta nca. ssa concepção e ensino 
é sistematizada pela autora a partir de ar­
gumentos de ordem geral e argumentos de 
ordem pedagógica, como se explicita em 
seqüência. 

Argumentos de ordem geral: a união 
ensino e trabalho e, conseqüentemente, a 
maior instrução do trabalhador elevariam 
a produção e a produtividade, o que resul­
taria em maior tempo livre para todos. Esse 
tempo livre seria apropriado pelo trabalha­
dor para o desenvolvimento de suas poten­

cialidades intelectuais. Para Marx e 
Engels, apenas na sociedade socialista o 
homem poderia alcançar sua unilateralida­
de, pois, nas relações capitalistas de traba­
lho, todo aumento de produtividade resul­
taria sempre em mais-valia para o capita­
lista e nunca em "não-trabalho" ou em 
tempo livre para o trabalhador. Dadas as 
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limitações do próprio sistema vigente, a for­
mação politécnica seria, na sociedade capi­
talista, um poderoso instrumento para dar 
impulso ao processo de emancipação das 
classes trabalhadoras; um mecanismo para 
o amadurecimento das condições que ges­
tariam a revolução proletária. Marx acre­
ditava que uma verdadeira formação tec­
nológica, que unisse teoria e prática, ciên­
cia e técnica, só se concretizaria quando o 
Estado fosse dirigido pelos trabalhadores, 
com base nos interesses da maioria e não 
apenas de uma elite17 • 

Argumentos de ordem pedagógica: 
para Marx, o ensino politécnico seria peda­
gogicamente mais adequado, porque possi­
bilitaria à criança exercitar o corpo e a 
mente, ao passo que o ensino em dois tur­
nos estimularia apenas a atividade mental 
além do que tornaria mais monótona ~ 
cansativa a atividade escolar . Entendia o 
autor que uma criança que passa um pe­
ríodo na escola e outro na fábrica aprovei­
ta tanto o ensino quanto aquela que passa 
o dia todo, apenas na escola, conforme ex­
pressa a seguinte passagem de O capital: 
"Os inspetores de fábrica logo descobriram, 
por depoimentos de mestres-escolas, que as 
crianças de fábrica, embora só gozem de 
metade do ensino oferecido aos alunos 
regulares de dia inteiro, aprendem tanto 
e muitas vezes até mais"lª. 

Ainda que possam gerar polêmicas 
na atualidade, tais proposições devem ser 
entendidas na sua historicidade. Quando 
Marx propôs a formação politécnica, a ab­
soluta maioria das crianças trabalhava em 
média 12 horas diárias, sem receber qual­
quer instrução. Ademais, a proposição da 
união ensino e trabalho não se restringe a 
um mero ensino profissionalizante, propos-



34 

ta da burguesia cap~alista; o que Marx 
concebia como ensintj politécnico não era 
o adestramento técnfico do trabalhador, 
com o fim de fazer fr~nte às necessidades 
do capital. Manacord. revela que 

( ... ) sua Joncepção de ensino 
tecnológi~'o ( ... ) exprime a exi­
gência de fazer adquirir os co­
nhecimen os de fundo, isto é, 
as bases ~ientíficas e tecnoló­
gias da p*dução e a capacida­
de de m nejar os instrumen­
tos essenc ·ais às várias profis­
sões, isto f, de trabalhar - con­
forme a n'µ,tureza - com o cére­
bro e as niãos~ porque isto cor­
respondeja uma plenitude do 
desenvol imento humano19• 

' 

O princípio da 4nião ensino e traba-
lho extrapola o ãmbitjJ pedagógico, consti­
tuindo-se numa tese jiolítica. É a fórmula 
pela qual Marx prevê f' capacitação do tra­
balhador para derrul:lar as relações de ex­
ploração capitalistas. IP ela apropriação do 
conhecimento técnico1e científico pelo ope­
rário, alterar-se-iam ~s relações de poder 
no interior das fábri9as e no próprio seio 
da sociedade. ' 

O ensino tecriológico, concebido 
como união de teoria b prática, seria uma 
arma na mão do trabalhador para fazer 
desaparecer a divisão ào trabalho e conquis­
tar a plenitude do desbnvolvimento huma­
no. 
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SOBRE A ESTRUTURA E A 
DINÂMICA DO SISTEMA 

ESCOLAR 

Sobre a forma concreta como se 
estruturaria o ensino politécnico, Marx e 
Engels ofereceram apenas indicações es­
parsas ao longo de suas obras. Possivel­
mente, esse ensino deveria acontecer em 
escolas onde os alunos-produtores recebe­
riam um aprendizado teórico e prático. Sua 
produção serviria para manter, em parte, 
os gastos da escola. A rotatividade dos alu­
nos em todos os postos, tanto de concepção 
quanto de execução do trabalho, garantiria 
a formação integral, prepararia o trabalha­
dor para a apropriação de todo o processo 
produtivo nas fábricas, rompendo com a se­
paração histórica entre trabalho mental 
e trabalho manual. 

Para o momento histórico em que o 
ensino politécnico foi concebido, os alunos 
seriam divididos em categorias segundo a 
idade, a saber: dos nove aos doze anos, te­
riam duas horas diárias de trabalho; dos 
treze aos quinze anos, quatro horas; dos 
dezesseis aos dezessete anos, seis horas 
diárias, com interrupção de, no mínimo, 
uma hora para refeição e recreação na úl­
tima categoria. 

Além da preocupação com a forma­
ção do trabalhador para a sociedade futu­
ra, Marx revela uma outra preocupação, 
mais urgente talvez, que é a luta pela re­
gulamentação das condições do trabalho 
infantil. Assim, fez sugestões práticas 
quanto à redução da jornada de trabalho, 
proibição do trabalho noturno e das ativi­
dades infantis em ramos industriais noci­
vos à saúde da criança. 
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A respeito do programa curricular do 
novo ensino, observamos a combinação de 
três dimensões: a educação mental, a ed11Ca­
ção corporal e a ed11Cação tecnológica. Tra­
tava·se de um ensino não apenas livresco, 
tampouco orientado somente para a prática, 
mas unificador da ciência natural e da ciên­
cia humana, que permitiria uma compreen­
são geral do mundo natural e humano. 

A educação mental ou ensino intelec­
tual deveria garantir a apropriação do co­
nhecimento universal por meio das letras, 
ciências, cálculos, literatura, história, etc. 

Na educação corporal, buscar-se-ia a 
instrumentalização do trabalhador para 
enfrentar os danos causados à saúde pelo 
trabalho repetitivo e mecânico das fábricas. 
Pela atividade tisica, a criança trabalhado­
ra poderia reencontrar ou manter o seu 
vigor físico20 . 

A educação tecnológica possibilitaria 
ao trabalhador o acesso às bases científi­
cas da produção, combinado ao manejo dos 
instrumentos elementares à produção. 
Nas palavras de Nogueira, 

o que Marx pretende é dotar o 
trabalhador de meios para que 
ele compreenda e avalie a sua 
atividade produtiva ou, em 
outras palavras, fazer com que 
os princípios científicos e tec­
nológicos subjacentes ao fun­
cionamento das técnicas não 
escapem à compreensão dos 
seus utilizadores. Deste modo, 
seria facultado aos operários 
aproveitar da experiência prá­
tica obtida no trabalho para 
adquirir uma formação teóri­
ca profunda21• 

Observa-se a insistência de Marx na 
necessidade de aliar a educação tecnoló-
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gica ao ensino intelectual, de modo a ga­
rantir ao trabalhador o domínio sobre o 
processo de produção. Não se trata, pois, 
de um mero treinamento técnico sobre o 
manejo das máquinas, tampouco de um 
adestramento gestual. 

Uma das questões mais polêmicas e 
surpreendentes do pensamento pedagógi­
co marxiano trata da função social da es­
cola. Nesse aspecto, observamos desencon­
tros ideológicos entre Engels e Marx: o 
primeiro defendia um ensino geral, que 
fosse significativo para as classes trabalha­
doras, no qual os conteúdos científicos, 
naturais, sociais e artísticos fossem traba­
lhados numa perspectiva política, possibi­
litando o desvendamento do fetichismo 
presente nas relações sociais; Marx, ao 
contrário, propunha um ensino escolar 
desvinculado de qualquer natureza ideoló­
gica, entendendo que a educação política 
deveria acontecer fora da escola e desapro­
vando a inclusão de disciplinas no currículo 
escolar que dessem margem a múltiplas 
interpretações, como está demonstrado 
neste fragmento da ata de uma reunião do 
Conselho Geral, datada de 1869: 

Nas escolas elementares, e ain­
da mais nas escolas superio­
res, não se de.ve aceitar disci­
plinas que admitam interpre­
tações de partido ou de clas­
se. Só se deve ensinar nas es­
colas matérias tais como a gra­
mática, as ciências naturais. 
Regras gramaticais não mu­
dam, sejam elas ensinadas por 
um conservador clerical ou por 
um ateu. Matérias que admi­
tem conclusões diversas não 
devem ser ensinadas nas es­
colas22. 
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Para os leitore~ do marxismo acos­
tumados a associar 1 ao pensamento de 
Marx um ensino polítlica e ideologicamen­
te engajado, causam ~spanto tais afirma­
ções. Mais uma vez, precisamos nos reme­
ter ao contexto da épo~a para tentar enten­
der suas posições, empora o autor não nos 
ofereça muitos elemlntos. 

O conjunto do ensamento marxia­
no demonstra a impo sibilidade de impu­
tarmos-lhe uma vis~o ingênua sobre o 
tema. Possivelmente~ a postura de Marx 
sobre uma suposta nef. tralidade da escola 
deva-se a fatores estratégicos. Consideran-

' do a excessiva inger~ncia da Igreja e do 
Estado na estrutura éscolar, talvez Marx 
tenha pensado em evitar, por meio da neu­
tralidade dos conteú~os, a veiculação da 
ideologia burguesa n~s escolas dos traba­
lhadores. Além disso,lse, para Marx, a es­
trutura escolar deveri;a garantir a aquisi­
ção objetiva do saber,! por meio de um en­
sino rigoroso de noçqes e técnicas, seria 
preciso excluir, efetiv:!lmente, a propagan­
da, a panfletagem e a lni!itância apaixona­
da. Concordemos ou tjão com essa propos­
ta, o fato é que Marxi recusava toda a in­
terferência político-i~eológica na escola, 
não importando qual !a origem. 

A escola que Miarx propõe é um es­
paço de disciplina, d<!> rigor. É o reino da 
necessidade e não o lreino da liberdade. 
Nesse sentido, o auto~ combate as propo­
sições de escola ativa~ espontânea, basea­
da no jogo, denunciarjdo-a como atividade 
"infantilmente estúpi!J.a, que torna estúpi­
da as mentes infantisf"23 

Assim, tudo indica que a opção mar­
xiana pela escola neu~ra revela a confian­
ça que o autor depositava no movimento 
operário ao considerá~lo apto para assumir 

a condução da educação política da classe 
operária. A escola poderia preocupar-se 
exclusivamente com a formação científica 
e tecnológica, uma vez que a educação po­
lítica aconteceria pelo contato da criança 
com a experiência do mundo dos adultos e, 
especialmente, pela participação na orga­
nização do movimento dos trabalhadores. 

EM DEFESA DO ENSINO PÚBLICO, 
OBRIGATÓRIO, GRATUITO E LAICO 

No século XIX, começaram a ser te­
matizados os princípios oriundos das revo­
luções burguesas que, em matéria de edu­
cação, podem ser sintetizados nos seguin­
tes pontos: direito de todos à instrução; 
dever do Estado em oferecê-la gratuitamen­
te; obrigatoriedade de os pais submeterem 
seus filhos ao sistema de ensino; igualda­
de dos dois sexos perante a escola; laicida­
de do ensino. 

Essas questões foram ampla e pro­
fundamente discutidas pelos socialistas, 
sobretudo durante os congressos da Inter­
nacional dos Trabalhadores, realizados 
entre 1866 e 186924 • Durante os três pri­
meiros congressos, os debates foram calo­
rosos, pautando-se muito mais pelos desa­
cordos do que pelo consenso em torno das 
questões acima mencionadas. 

As principais divergências ocorreram 
em torno da obrigatoriedade e do caráter 
público da escola. Parte dos congressistas, 
representados pelo pensamento de 
Proudhon, posicionava-se contra o ensino 
público, obrigatório e gratuito, argumentan­
do que, sob a ingerência do Estado, a escola 
não constituiria um instrumento em favor 
do proletariado e que esse não teria capa­
cidade, tampouco interesse, em oferecer à 



Revista Espaço Peà"&'4;7kv 

classe trabalhadora uma educação que lhe 
fosse conveniente. 

Nesse sentido, os proudhonianos de­
fendem o ensino sob responsabilidade dos 
pais e não obrigatório, uma vez que há fa­
mílias que não podem prescindir da renda 
obtida por meio do trabalho dos filhos. Quan­
to à gratuidade, admitem que apenas os pais 
sem recursos possam usufruí-la. Finalmen­
te, sobre o caráter público do ensino, argu­
mentam que a educação é muito importan­
te para ser confiada ao Estado, uma vez que, 
com isso, acabaria impondo a todos os mes­
mos valores: os da classe dominante. 

Marx compartilha o ceticismo dos 
proudhonianos quanto à capacidade de o 
Estado capitalista organizar e gerir o sis­
tema escolar em favor da classe operária, 
todavia procura conciliar essa concepção 
com a convicção de que a instrução é um 
dever do Estado. Propõe, então, uma fór­
mula restritiva na gestão do ensino públi­
co: que a escola seja financiada pelo Esta­
do, mas não gerenciada por ele. Segundo 
palavras do próprio Marx, "o ensino pode 
ser estatal, sem que se encontre sob o con­
trole do governo."25 Nessa perspectiva, o 
governo limitar-se-ia a oferecer as condi­
ções materiais e a inspeção, mas à socie­
dade civil, por meio de órgãos locais, é que 
caberia a gestão do ensino. Os próprios 
trabalhadores se organizariam para definir 
as diretrizes do ensino, estabelecer crité­
rios para o recrutamento de professores, 
elaboração dos programas escolares, etc. 

A gratuidade foi fervorosamente de­
fendida por Marx para o ensino elementar. 
Quanto ao ensino superior (entenda-se se­
cundário), não deveria ser pago pelo Esta­
do, uma vez que era usufruído apenas pe­
las elites. 
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A obrigatoriedade do ensino é outro 
ponto a ser reivindicado por Marx, sob a 
alegação de que a generalização da educa­
ção é um interesse de toda a sociedade; 
assim se ficasse ao encargo dos pais, esse 
objetivo tardaria muito a se efetivar. Sen­
sibilizado pelas dificeis condições de vida 
dos trabalhadores, Marx propôs uma espé­
cie de indenização escolar em que o Esta­
do forneceria às famílias um auxílio extra 
para suprir a falta do salário da criança, 
enquanto essa estivesse estudando. Assim, 
a obrigatoriedade se cumpriria sem tor­
nar-se um peso insuportável para as famí­
lias2s. 

E, para concluir este item, tratare­
mos da laicidade do ensino. Marx e Engels 
condenaram com veemência o caráter do 
ensino da época, predominantemente con­
fessional. Sua critica ao Estado estende-se 
para a Igreja, vista pelos autores como um 
obstáculo para a superação da sociedade de 
exploração. Denunciavam o caráter ideoló­
gico da Igreja e o seu papel de encobrimen­
to das relações de dominação vigentes. 
Marx defende o confisco dos bens da Igreja 
e a sua partilha entre os trabalhadores. 
Engels, mais moderado, propõe a retirada 
da subvenção dada às escolas privadas, 
admitindo o seu funcionamento, desde que 
às próprias custas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Colocadas as questões que consti­
tuem o eixo central do pensamento peda­
gógico de Marx e Engels, tentemos refle­
tir sobre suas contribuições para a esco­
la tal como está estruturada hoje. 

Parece-nos que uma das grandes li­
ções a serem tiradas do debate educacio-
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nal promovido por Marx e Engels é a ne­
cessidade de se pens.\r e de se fazer propo­
sições para a escola +'1 função de um pro­
jeto político e social inais amplo. Não po­
demos conceber a escpla fora de sua histo­
ricidade, mas, sim, eptendê-la articulada 
com a realidade, posijo que não é uma ins­
tituição natural, neutra. Temos que supe­
rar o olhar acrítico, rr~além da leitura criti­
co-reprodutivista e, or meio dos pressu­
postos da teoria edu cional crítica, pensar 
numa escola que vá a(lém da ampliação do 
número de vagas e qtle contribua qualita­
tivamente para o des~nvolvimento da oni­
lateralidade humanai 

Dessa questã~ decorre outra, de 
igual importância, qj.ie trata do "método 
pedagógico marxian<i". ou seja, das possi­
bilidades de fazer em~rgir do antigo o novo. 
São significativas as ipalavras do próprio 
Marx a esse respeito! "Por um lado é ne­
cessária uma mudan~a das condições so­
ciais para criar um si~ema de ensino cor­
respondente, e, por o-fitro lado, é necessá­
rio ter um correspon4ente sistema de en­
sino para mudar as c(mdições sociais. Por 
isso, devemos partir c\as situações existen­
tes" .27 

Se, por um lado, Marx refuta qual­
quer pessimismo político-educacional, por 
outro, percebe que a~ transformações ne­
cessárias não virão pela evolução natural 
das condições sociais'1 ou pelo determinis­
mo econômico. O que lfaz emergir o novo é 

' a luta política dos tra'!ialhadores pelo aces-
so ao controle do prpcesso produtivo. É 
esse princípio que est~ na base de sua pro­
posição educativa, d~í a qualificação de 
suas idéias pedagógicjls como tese política. 

Se, na atualida~e, dada a complexi­
dade do sistema proc\utivo, o ensino poli-
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técnico é um ideal falacioso, outros meca­
nismos poderiam ser criados para transpor 
os limites impostos pela dicotomia concep­
ção-execução. O que importa hoje não são 
as respostas dadas por Marx há um século 
e meio atrás, mas os princípios político­
pedagógicos dos quais se apropriou para 
encontrar tais respostas. 

ABSTRACT 
This work analyzes some of the main 

conceptions and propositions ofMarx and 
Engels about the educational phenomenon, 
based on the political, social and economic 
context where they are set up in the mid 
nineteenth century. Although the authors 
did not have education as an essential ob­
ject of study, they sketched some propos­
als about this issue, since they were pres­
sured by the political positions taken in the 
communist movement. Among these pro­
posais one points out the shaping of a uni­
lateral man, the union between teaching 
and work represented by polytechnical 
teaching and structure aspects, manage­
ment and school dynamics, such as free 
tuiution, obligatoriness and laisation. 
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